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NULIDADE.,” CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.
IMPROCEDENCIA.

A fase litigiosa do procedimento administrativo somente se instaura com a
impugnacdo do sujeito passivo ao langamento ja formalizado. Nao ha que se
falar em cerceamento de defesa quando o contribuinte tem acesso a todas as
informacdes necessarias a compreensdo das razGes que levaram a autuacéo,
tendo apresentado impugnacéo e recurso voluntario em que combate todos 0s
fundamentos do auto de infracao.

NULIDADE. PRAZO PARA CONCLUSAO DO PROCEDIMENTO
FISCAL. INOCORRENCIA.

O Termo de Distribuicdo do Procedimento Fiscal (TDPF) é instrumento de
controle administrativo e de informacéo ao contribuinte. Eventuais omissées ou
incorrecdes do TDPF) ndo sdo causa de nulidade do auto de infracao.

O prazo de 120 dias para a execucdo do procedimento fiscal pode ser
prorrogado até a conclusdo do procedimento fiscal, que se extingue, pela sua
conclusdo, registrado em termo préprio, com ciéncia ao contribuinte.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM
NAO COMPROVADA. INVERSAO DO ONUS DA PROVA.

Caracterizam-se como omissdo de rendimentos, por presuncéo legal, os valores
creditados em conta de deposito ou de investimento mantida em instituicdo
financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica, regularmente intimado,
ndo comprove, mediante documentacdo habil e iddnea, a origem dos recursos
utilizados nessas operacoes.

Tratando-se de uma presuncédo legal de omissdo de rendimentos, a autoridade
langadora exime-se de provar no caso concreto a sua ocorréncia, transferindo o
onus da prova ao contribuinte. Somente a apresentacdo de provas habeis e
idoneas pode refutar a presuncdo legal regularmente estabelecida.

MULTA DE OFICIO. ARGUICAO DE VIOLACAO AOS PBINCI'PIOS DA
PROPORCIONALIDADE, DA RAZOABILIDADE E DO NAO CONFISCO.
SUMULA CARF N° 02.



  15868.720095/2016-24 2201-006.232 Voluntário Acórdão 2ª Seção de Julgamento / 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 04/03/2020 MANOEL MANSUR MENDES FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 22010062322020CARF2201ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
 Exercício: 2013
 NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. IMPROCEDÊNCIA. 
 A fase litigiosa do procedimento administrativo somente se instaura com a impugnação do sujeito passivo ao lançamento já formalizado. Não há que se falar em cerceamento de defesa quando o contribuinte tem acesso a todas as informações necessárias à compreensão das razões que levaram à autuação, tendo apresentado impugnação e recurso voluntário em que combate todos os fundamentos do auto de infração. 
 NULIDADE. PRAZO PARA CONCLUSÃO DO PROCEDIMENTO FISCAL. INOCORRÊNCIA.
 O Termo de Distribuição do Procedimento Fiscal (TDPF) é instrumento de controle administrativo e de informação ao contribuinte. Eventuais omissões ou incorreções do TDPF) não são causa de nulidade do auto de infração.
 O prazo de 120 dias para a execução do procedimento fiscal pode ser prorrogado até a conclusão do procedimento fiscal, que se extingue, pela sua conclusão, registrado em termo próprio, com ciência ao contribuinte.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
 Caracterizam-se como omissão de rendimentos, por presunção legal, os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. 
 Tratando-se de uma presunção legal de omissão de rendimentos, a autoridade lançadora exime-se de provar no caso concreto a sua ocorrência, transferindo o ônus da prova ao contribuinte. Somente a apresentação de provas hábeis e idôneas pode refutar a presunção legal regularmente estabelecida.
 MULTA DE OFICIO. ARGUIÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE, DA RAZOABILIDADE E DO NÃO CONFISCO. SÚMULA CARF Nº 02.
 Nos casos de lançamento de ofício, aplica-se a multa de 75% sobre o imposto nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, falta de declaração e nos de declaração inexata, quando não restar configurada situação dentre aquelas previstas nos artigos 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502 de 1964. Não cabe a órgão administrativo apreciar arguição de legalidade ou constitucionalidade de leis ou atos normativos, prerrogativa esta reservada ao Poder Judiciário, sendo a autoridade fiscal mera executora de leis e a atividade de lançamento vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
 JUROS MORATÓRIOS SOBRE MULTA DE OFÍCIO. TAXA SELIC. LEGALIDADE. SÚMULA CARF Nº 108.
 Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
 PEDIDO DE PERÍCIA. DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO.
 Descabe a realização de perícia relativamente à matéria cuja prova deveria ter sido apresentada já com a impugnação. Procedimento de perícia não se afigura como remédio processual destinado a suprir injustificada omissão probatória daquele sobre o qual recai o ônus da prova.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento aos recursos voluntários.
                 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 Débora Fófano dos Santos - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fófano dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
  Tratam-se de recursos voluntários interpostos pelo interessado (fls. 815/840) e  pelas responsáveis solidárias Gisele Rossafa Mendes (fls. 757/803) e Juliana Rossafa Mendes (fls. 843/889), contra decisão da 3ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Salvador (BA) de fls. 740/744, a qual julgou a impugnação improcedente, mantendo o crédito formalizado no auto de infração � Imposto de Renda Pessoa Física, lavrado em 20/12/2016 (fls. 578/591), acompanhado do Relatório Fiscal (fls. 502/537), do Demonstrativo dos Recursos com Origem Não Comprovada (fls. 539/577) e dos Termos de Sujeição Passiva Solidária (fls. 595/604 e 606/613), decorrente de procedimento fiscal com o objetivo de verificar os ganhos de capital pelas alienações ocorridas nos anos-calendário de 2012, 2013 e 2014 e a Movimentação Financeira Incompatível com Rendimentos Declarados pela pessoa física no ano-calendário 2012; posteriormente foi incluída a verificação da Atividade Rural nos anos-calendário 2013 e 2014. O presente processo se refere somente à verificação da Movimentação Financeira Incompatível com Rendimentos Declarados pela pessoa física no ano-calendário 2012.
Do Lançamento
O crédito tributário objeto do presente processo, no montante de R$ 5.404.676,40, já incluídos juros de mora (calculados até 12/2016) e multa proporcional (passível de redução) de 75%, refere-se à infração omissão de rendimentos caracterizados por depósitos bancários de origem não comprovada, no total de R$ 9.076.033,27, cujo montante é composto por: 50%  dos valores referentes às contas de titularidade conjunta com  o cônjuge Vilma Aparecida Rossafa Mendes que apresenta declaração em separado; valores creditados em contas de titularidade exclusiva do contribuinte e valores creditados em contas de titularidades das filhas Gisele Rossafa Mendes e Juliana Rossafa Mendes, declaradas como dependentes na declaração de ajuste anual (fls. 581/583).
Da Impugnação
Cientificados do lançamento em 23/12/2016 (AR de fls. 593, 605 e 615), o contribuinte (fls. 665/686) e as responsáveis solidárias (fls. 618/656 e 694/732) apresentaram impugnação em 19/1/2017, alegando em síntese, conforme resumo extraído do acórdão recorrido (fls. 741/742):
Os argumentos do impugnante são, em síntese, os seguintes:
1. Ilegal a quebra do sigilo bancário sem autorização judicial. Sobre a matéria já houve decisão definitiva de mérito prolatada pelo Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão geral anulando lançamento efetuado com quebra do sigilo bancário sem autorização da Justiça (Recurso Extraordinário 389.808).
2. Depósitos bancários não se constituem em fato gerador do imposto de renda. Como meros indícios, caberia ao Fisco investigar e demonstrar o nexo entre os depósitos e a disponibilidade econômica ou jurídica de renda pela variação patrimonial. A matéria já foi objeto da Súmula 182 do extinto Tribunal Federal de Recursos, que julgou ilegal o arbitramento de rendimentos omitidos com base em meros depósitos bancários. Não houve assim prova do fato gerador do tributo.
3. Não foi obedecido o prazo de 120 dias para a execução do mandado de procedimento fiscal.
4. O auto de infração inclui objetos distintos, violando o disposto no art. 9º do Decreto nº 70.235/72, pois inclui o tributo e a penalidade.
5. Não houve dolo ou fraude que justificasse a multa de 75%.
6. A multa de 75% é exagerada e confiscatória e por isso inconstitucional.
7. Incabível a aplicação de juros de mora sobre a multa de ofício, por falta de previsão legal, uma vez que a multa não é parcela integrante do crédito tributário.
Requer a realização de diligência contábil e indica nome de perito para estabelecer se a sua movimentação financeira em 2012 resultou em acréscimo patrimonial.
As filhas do contribuinte, Gisele Rossafa Mendes e Juliana Rossafa Mendes, contestam individualmente a sua inscrição como responsáveis solidárias, argumentando, em síntese, que não ficou comprovado o seu interesse comum com a prática do fato gerador, pois as suas contas bancárias são individuais e não sofreram qualquer interferência em sua movimentação por parte do contribuinte autuado, como ficou demonstrado nos autos. Ferido também o princípio da capacidade contributiva, pois estão sendo responsabilizadas por um crédito tributário em muito superior aos rendimentos que supostamente omitiram.
Da Decisão da DRJ
Quando da apreciação do caso, em sessão de 3 de maio de 2017, a 3ª Turma da DRJ em Salvador (BA)  julgou a impugnação improcedente, mantendo o crédito tributário, conforme ementa do acórdão nº 15-42.458 - 3ª Turma da DRJ/SDR, abaixo reproduzida (fl. 740):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Ano-calendário: 2012
DEPÓSITOS BANCÁRIOS. PROVAS.
Consideram-se rendimentos tributáveis omitidos os depósitos de origem não comprovada.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
�Do Recurso Voluntário
Devidamente cientificados da decisão da DRJ em 12/5/2017 (AR de fls. 749/754), o contribuinte (fls. 815/840) e as responsáveis solidárias Gisele Rossafa Mendes (fls. 757/803) e Juliana Rossafa Mendes (fls. 843/889) interpuseram recurso voluntário em 30/5/2017, apresentando como novos argumentos as alegação de nulidade do acórdão por cerceamento do direito de defesa por falta de perícia técnica; da necessidade de novo lançamento tributário em face das responsáveis solidárias na condição de contribuintes em relação aos valores referentes aos depósitos de origem não comprovada, devendo tais valores serem expurgados do lançamento tributário formalizado em face do Recorrente e da nulidade do lançamento tributário em razão da inconstitucionalidade do artigo 42 da Lei nº 9.430 de 1996, replicando as razões das impugnações em seu inteiro teor.
Os presentes recursos compuseram lote sorteado para esta relatora em sessão pública.
É o relatório.
 Conselheira Débora Fófano dos Santos, Relatora.
Os recursos voluntários são tempestivos e preenchem os requisitos de admissibilidade, razão pela qual devem ser conhecidos.
Das Nulidades
Os Recorrentes alegam que deve ser decretada a nulidade do acórdão, haja vista os julgadores, em flagrante desrespeito à Constituição Federal, suprimiram a elaboração de perícia técnica devidamente requerida na impugnação, cerceando assim o pleno exercício ao direito de defesa e do contraditório. 
O acórdão recorrido não merece reparo, não se vislumbrando nenhum cerceamento de defesa do contribuinte, conforme se verá a seguir. 
No âmbito do processo administrativo fiscal são tidos como nulos os atos lavrados por pessoa incompetente ou com preterição do direito de defesa, nos termos do artigo 59 do Decreto nº 70.235 de 1972: 
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
(...)
Esclareça-se que a atividade de lançamento é vinculada e obrigatória, devendo a autoridade fiscal agir conforme estabelece a lei, sob pena de responsabilidade funcional, nos termos do artigo 142 do Código Tributário Nacional (CTN):
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
De acordo com o disposto no artigo 10 do Decreto nº 70.235 de 6 de março de 1972, são os seguintes os requisitos do auto de infração:
Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;
III - a descrição do fato;
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias;
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
Para serem considerados nulos os atos, termos e a decisão têm que ter sido lavrados por pessoa incompetente ou violar a ampla defesa do contribuinte. Ademais, a violação à ampla defesa deve sempre ser comprovada, ou ao menos existir fortes indícios do prejuízo sofrido pelo contribuinte. No presente caso, o auto de infração foi lavrado por autoridade competente (Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil), estão presentes os requisitos exigidos nas normas pertinentes ao processo administrativo fiscal e contra os quais o contribuinte pôde exercer o contraditório e a ampla defesa. 
Também não houve qualquer cerceamento do direito de defesa, posto que a matéria está sendo rediscutida nos presentes recursos pelo contribuinte e pelas responsáveis solidárias, não havendo que se falar ainda em supressão de instâncias. 
Da leitura do Relatório Fiscal e do acórdão da DRJ não merecem prosperar as alegações dos Recorrentes. O auto de infração e seu relatório fiscal foram lavrados em consonância com o artigo 142 do CTN e tanto estes quanto o acórdão recorrido foram lavrados por autoridade competente e sem preterição do direito de defesa.
O Relatório Fiscal detalha minuciosamente os fatos ocorridos durante a ação fiscal e que culminaram com o auto de infração ora combatido. Verifica-se que foram inúmeras as intimações expedidas ao contribuinte solicitando documentos e esclarecimentos, que se manteve inerte. 
Nas impugnações o contribuinte e as responsáveis solidárias requereram a realização de perícia contábil, sob o argumento de que a mesma comprovaria que os valores movimentados na conta corrente do recorrente eram oriundos de empréstimos bancários, não se tratando de renda capaz de ensejar a tributação do IRPF.
A autoridade julgadora de primeira instância, assim se pronunciou sobre o assunto (fls. 743):
A perícia requerida pelo autuado deve ser recusada, pois não cabe no presente procedimento investigar a variação patrimonial omitida, mas sim ao contribuinte comprovar a origem dos depósitos em suas contas bancárias.
A infração de omissão de rendimentos caracterizada por valores creditados nas contas de titularidade da contribuinte, decorreu do fato de, regularmente intimada, não ter comprovado mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. Tal disposição está expressa no artigo 42 da Lei nº 9.430 de 27 de dezembro de 1996:
Depósitos Bancários
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de  investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§ 1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
 § 2º Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
 § 3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
II - no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais).     (Vide Medida Provisória nº 1.563-7, de 1997)  (Vide Lei  nº 9.481, de 1997)
§ 4º Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira.
§ 5º  Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento.   (Incluído pela Medida Provisória nº 66, de 2002)
§ 5o Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento.  (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
§ 6º  Na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares tenham sido apresentadas em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares. (Incluído pela Medida Provisória nº 66, de 2002)
§ 6o Na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares tenham sido apresentadas em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares.  (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
Pertinente deixar consignado que a Lei nº 9.430 de 1996 revogou o § 5º do artigo 6º da Lei nº 8.021 de 12 de abril de 1990, abaixo reproduzido, que exigia a prévia demonstração de sinais exteriores de riqueza pelo agente fiscal para o lançamento de ofício com base na renda presumida decorrente de depósitos ou aplicações realizadas junto a instituições financeiras: 
Art. 6° O lançamento de ofício, além dos casos já especificados em lei, far-se-á arbitrando-se os rendimentos com base na renda presumida, mediante utilização dos sinais exteriores de riqueza. 
(...) 
§ 5° O arbitramento poderá ainda ser efetuado com base em depósitos ou aplicações realizadas junto a instituições financeiras, quando o contribuinte não comprovar a origem dos recursos utilizados nessas operações. 
(...) 
Com o advento do artigo 42 da Lei nº 9.430 de 1996, o agente fazendário ficou dispensado de demonstrar, a partir dos fatos geradores do ano de 1997, a existência de sinais exteriores de riqueza ou acréscimo patrimonial incompatível com os rendimentos declarados pelo contribuinte. Os extratos bancários possuem força probatória, recaindo o ônus de comprovar a origem dos depósitos sobre o contribuinte, por meio de documentação hábil e idônea, sob pena de presumir-se rendimentos tributáveis omitidos em seu nome. Nessa linha de entendimento, o enunciado sumulado nº 26 deste Tribunal Administrativo: 
Súmula CARF nº 26:
A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.
Do exposto, por definição legal, a omissão de rendimentos caracterizada por valores creditados em conta de depósito ou de  investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações constitui-se em fato gerador do imposto de renda, nos termos do disposto no artigo 43 da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional).
Logo, não há qualquer ilegalidade a utilização de valores depositados em conta do contribuinte fiscalizado, quando regularmente intimado, deixa de comprovar a origem de tais  recursos. Nos termos do § 3º do artigo 42 da Lei nº 9.430 de 1996, é ônus do contribuinte para elidir a tributação, a comprovação individualizada, mediante documentação hábil e idônea, da origem dos recursos depositados nas contas.
A presunção de omissão de rendimentos por depósitos bancários de origem não comprovada pode ser elidida com a comprovação, pelo contribuinte, da origem dos recursos depositados nas contas correntes mediante documentação hábil e idônea, o que não aconteceu no presente caso. 
O artigo 15 do Decreto nº 70.235 de 1972 determina que a impugnação deve estar acompanhada de toda a documentação em que se fundamentar. Deste modo, cabia aos  Recorrentes comprovar a origem dos recursos depositados na(s) sua(s) conta(s) bancária(s) durante a ação fiscal, ou quando da apresentação de sua impugnação ou recurso, pois o crédito em seu favor é incontestável. Deveriam também tê-la feito de forma individualizada, apontando a correspondência de datas e valores constantes da movimentação bancária com os documentos apresentados, o que não foi feito.
Nesse sentido, não prosperam as alegações dos Recorrentes não havendo que se cogitar da nulidade do lançamento e do acórdão recorrido.
Valores referentes aos Depósitos de Origem não Comprovada nas Contas Bancárias das Responsáveis Solidárias 
Sobre esta questão assim se manifestou a autoridade julgadora de primeira instância (fl. 743):
De acordo com o art. 124, I, do Código Tributário Nacional, são responsáveis solidários �as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal�. O lançamento se refere a rendimentos apurados com base em depósitos de origem não comprovada. O responsável pelo tributo é o titular das contas bancárias. Como os rendimentos não tiveram a sua origem comprovada, não é possível estabelecer se titulares diversos de contas diversas têm interesse comum no fato gerador. O autuante enumera depósitos e empréstimos rurais que indicariam vínculo entre o contribuinte e as contas das suas dependentes, mas estas operações não incluem, evidentemente, os depósitos de origem não comprovada. A presunção legal neste caso permite apenas estabelecer os rendimentos omitidos dos dependentes, tributáveis na declaração do responsável. A relação de dependência permite concluir que há interesse comum entre o contribuinte autuado e os rendimentos dos dependentes, mas não o interesse comum dos dependentes com relação aos demais rendimentos do contribuinte. Cabe, assim, limitar a responsabilidade solidária das filhas do contribuinte ao imposto apurado com base nos rendimentos atribuíveis a cada uma delas, como abaixo demonstrado, mais acréscimos legais:

Os Recorrentes alegam que a decisão recorrida reconheceu que a  responsabilidade de Juliana Rossafa Mendes e Gisele Rossafa Mendes deve se limitar aos depósitos de origem não comprovada em suas contas bancárias, ou seja, as responsáveis solidárias não devem responder ilimitadamente pelos fatos geradores praticados pelo contribuinte Manoel Mansur Mendes, ou seja, foi reconhecido que as responsáveis solidárias praticaram o fato gerador do imposto de renda e por isso devem responder como contribuintes do crédito tributário.  Nesse sentido, os valores referentes aos depósitos de origem não comprovada, oriundos das contas bancárias de Juliana Rossafa Mendes e Gisele Rossafa Mendes, devem ser expurgados do presente lançamento tributário.
Nos termos do disposto no artigo 35 da Lei nº 9.250 de 26 de dezembro de 1995, podem ser considerados como dependentes para fins de imposto de renda:
Art. 35. Para efeito do disposto nos arts. 4º, inciso III, e 8º, inciso II, alínea c, poderão ser considerados como dependentes:
I - o cônjuge;
II - o companheiro ou a companheira, desde que haja vida em comum por mais de cinco anos, ou por período menor se da união resultou filho;
III - a filha, o filho, a enteada ou o enteado, até 21 anos, ou de qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho;
IV - o menor pobre, até 21 anos, que o contribuinte crie e eduque e do qual detenha a guarda judicial;
V - o irmão, o neto ou o bisneto, sem arrimo dos pais, até 21 anos, desde que o contribuinte detenha a guarda judicial, ou de qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho;
VI - os pais, os avós ou os bisavós, desde que não aufiram rendimentos, tributáveis ou não, superiores ao limite de isenção mensal;
VII - o absolutamente incapaz, do qual o contribuinte seja tutor ou curador.
§ 1º Os dependentes a que se referem os incisos III e V deste artigo poderão ser assim considerados quando maiores até 24 anos de idade, se ainda estiverem cursando estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de segundo grau.
§ 2º Os dependentes comuns poderão, opcionalmente, ser considerados por qualquer um dos cônjuges.
§ 3º No caso de filhos de pais separados, poderão ser considerados dependentes os que ficarem sob a guarda do contribuinte, em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente.
§ 4º É vedada a dedução concomitante do montante referente a um mesmo dependente, na determinação da base de cálculo do imposto, por mais de um contribuinte.
§ 5o  Sem prejuízo do disposto no inciso IX do parágrafo único do art. 3o da Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003, a pessoa com deficiência, ou o contribuinte que tenha dependente nessa condição, tem preferência na restituição referida no inciso III do art. 4o e na alínea �c� do inciso II do art. 8o.  (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência)
O fato de os dependentes receberem no ano-calendário rendimentos, tributáveis ou não, não descaracteriza essa condição, desde que os rendimentos sejam informados pelo declarante de acordo com a sua natureza. Portanto, a inclusão de dependente que receba rendimentos tributáveis sujeitos ao ajuste anual, de qualquer valor, obriga a que sejam incluídos tais rendimentos na declaração de ajuste anual do declarante. 
No caso concreto foi opção do contribuinte a apresentação de declaração com a inclusão das filhas como dependentes. Acrescente-se que, de acordo com  atos normativos vigentes na época da entrega da declaração de ajuste anual do Exercício de 2013, Ano Calendário de 2012, a escolha da forma de tributação é uma opção do contribuinte, a qual se torna definitiva com a entrega da mesma. Deste modo, não é permitida a retificação da declaração de rendimentos visando à troca de opção por outra forma de tributação, após 30 de abril de 2014.
Assim, constatada a omissão de rendimentos auferidos por dependente, impõe-se sua tributação, juntamente com os rendimentos auferidos pelo contribuinte titular da declaração de ajuste anual. Todavia, se for comprovado que o rendimento reputado omitido foi oferecido à tributação pelo dependente, que apresentou declaração de ajuste anual em separado, dentro do prazo e regularmente processada, aí sim impõe-se o cancelamento da infração de omissão de rendimentos, bem como a exclusão da correspondente dedução da base de cálculo do imposto, da cota correspondente a esse dependente. 
Logo, não há como ser acatado o pedido dos Recorrentes.
Nulidade do Auto de Infração em razão da violação do sigilo bancário sem amparo em decisão judicial
Os Recorrentes questionam a legalidade e constitucionalidade da quebra de seu sigilo bancário. Sobre o tema, importante esclarecer que, antes da obtenção dos extratos bancários diretamente através das instituições financeiras que deram origem à movimentação financeira, assim como comprovar a origem dos recursos depositados nas contas bancárias, a autoridade fiscal intimou o contribuinte para apresentar os seus extratos bancários, não tendo o mesmo atendido tal solicitação.
Neste sentido, a alegação de que houve a irregular quebra de seu sigilo bancário, em razão da Lei complementar nº 105 de 2001 não merece prosperar. Quando o contribuinte não apresenta os seus extratos bancários, é permitida a requisição de informações financeiras diretamente às instituições, como procedeu a fiscalização, nos termos do artigo 6º da Lei Complementar nº 105 de 2001 e do artigo 11, § 3º, da Lei nº 9.311 de 1996 (com redação dada pela Lei nº 10.174 de 2001).
Com base nos extratos enviados pelas instituições financeiras, os quais representam prova concreta dos depósitos nas contas bancárias, a autoridade fiscal lançou mão da presunção legal contida no artigo 42 da Lei nº 9.430 de 1996 para efetuar o presente lançamento.
A autuação fiscal foi pautada na lei, não havendo que se falar em extrapolação da autorização permitida ao Fisco. Contudo, se a lei deixou de observar, em alguma medida, os pressupostos constitucionais que autorizam o acesso a dados protegidos pelo sigilo bancário, a discussão escapa à competência dos órgãos julgadores administrativos. 
Tais argumentos não são oponíveis na esfera administrativa, não só pelo estabelecido no caput do artigo 26-A do Decreto nº 70.235 de 1972, como também no enunciado da Súmula nº 2 deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF): 
Súmula CARF nº 2: 
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. 
O STF já julgou a legalidade e constitucionalidade dos dispositivos acima transcritos, conforme decisão proferida nos autos do processo paradigma nº RE 601314, transitada em julgado no dia 11/10/2016, em que foi fixada a seguinte tese em repercussão geral (tema 225):
I - O art. 6º da Lei Complementar 105/01 não ofende o direito ao sigilo bancário, pois realiza a igualdade em relação aos cidadãos, por meio do princípio da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal;
II - A Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, tendo em vista o caráter instrumental da norma, nos termos do artigo 144, § 1º, do CTN.
Nesse sentido, não prosperam as alegações de inconstitucionalidade levantadas pelo Recorrente e pelas responsáveis solidárias sobre a obtenção de informações bancárias diretamente junto às instituições financeiras com base na Lei Complementar nº 105 de 2001. 
Portanto, não merece acolhida a alegação de nulidade do auto de infração.
Extinção do procedimento fiscal em decorrência do lapso temporal de 120 dias para conclusão
Quanto à alegação de extinção do procedimento fiscal em decorrência do lapso temporal de 120 dias para conclusão, pertinente ressaltar que a Portaria RFB nº 1687 de 17 de setembro de 2014, vigente à época dos fatos,  dispunha sobre o planejamento das atividades fiscais e estabelece normas para a execução de procedimentos fiscais relativos ao controle aduaneiro do comércio exterior e aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, estabelecendo em seu artigo 11 que:
Art. 11. Os procedimentos fiscais deverão ser executados nos seguintes prazos de duração:
I - cento e vinte dias, no caso de procedimento de fiscalização;
II - sessenta dias, no caso de procedimento fiscal de diligência.
§ 1º Os prazos de que trata o caput poderão ser prorrogados até a efetiva conclusão do procedimento fiscal e serão contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia do início e incluindo-se o do vencimento, nos termos do art. 5º do Decreto nº 70.235, de 1972. (grifos nossos)
§ 2º Para fins de controle administrativo, a contagem do prazo do procedimento de fiscalização far-se-á a partir da data da emissão do TDPF, salvo nos casos de emissão de TDPF-E, nos quais a contagem far-se-á a partir da data de início do procedimento fiscal.
Art. 12. O procedimento fiscal se extingue pela sua conclusão, registrado em termo próprio, com a ciência do sujeito passivo. (grifos nossos)
De acordo com o § 1º, o prazo estabelecido no caput são prorrogados até a conclusão do procedimento fiscal, que se extingue, pela sua conclusão, registrado em termo próprio, com ciência ao contribuinte, nos termos do artigo 12, acima reproduzido.
Ademais as questões acerca de possíveis irregularidades na emissão do Termo de Distribuição do Procedimento Fiscal (TDPF) não tornam nulo o procedimento fiscal em questão, por se tratar o mesmo de um instrumento interno de planejamento e controle das atividades e procedimentos fiscais.
Assim sendo, não assiste razão aos Recorrentes. 
Exigência de crédito tributário formalizado em um único auto de infração
Descabida também a alegação dos Recorrentes de que houve ofensa ao artigo 9º do Decreto nº 70.235 de 1972, que veda o lançamento de tributos e penalidades em um mesmo instrumento, uma vez que, os presentes autos tratam exclusivamente da infração de omissão de rendimentos (fl. 594):
O presente procedimento fiscal teve por objetivo, inicial, verificar os Ganhos de Capital pelas alienações ocorridas nos anos-calendário 2012, 2013 e 2014 e a Movimentação Financeira Incompatível com Rendimentos Declarados pela pessoa física no ano-calendário 2012; posteriormente foi incluída a verificação da Atividade Rural nos anos-calendário 2013 e 2014.
Neste relatório fiscal tratamos da verificação da Atividade Rural nos anos-calendário 2013 e 2014. (grifos originais)
Pertinente ressaltar que não houve lançamento de penalidade isolada, uma vez que em decorrência do lançamento de ofício, foi aplicada a multa estabelecida no artigo 44, inciso I da Lei nº 9.430 de 27 de dezembro de 1996, sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata em razão diferença de imposto. 
De todo exposto, rejeita-se as arguições de nulidade.
II.Das Penalidades
Da Multa de Ofício de 75%
Os Recorrentes alegam que a multa de ofício no percentual de 75% sobre o imposto devido é descabida e confiscatória.
A exigência da multa sobre o imposto apurado no lançamento, nos casos de lançamento de ofício, encontra-se prevista no artigo 44, I, da Lei nº 9.430 de 1996: 
Art. 44.  Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:   (Vide Lei nº 10.892, de 2004)   (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;   (Vide Lei nº 10.892, de 2004)   (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
(...)
§ 1o  O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.  (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
(...)
A autoridade lançadora, por exercer atividade vinculada, não tem o poder de dispensar, deixar de aplicar ou alterar o percentual a exigência da multa de ofício, nos casos de lançamento de ofício. De modo semelhante, os membros das turmas de julgamento administrativo não têm competência para se manifestar acerca da constitucionalidade e legalidade das normas regularmente editadas segundo o processo legislativo estabelecido, tarefa essa reservada constitucionalmente ao Poder Judiciário. Ressalte-se que a matéria encontra-se sumulada (Súmula CARF nº 2), a seguir reproduzida e, por conseguinte, de observância obrigatória pelos membros deste Conselho Administrativo, nos termos do artigo 72 do RICARF. Assim dispõe a referida súmula:
Súmula CARF nº 2
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Portanto, não há como ser reconhecido o pedido dos Recorrentes no sentido de afastar a imposição da multa de ofício.
Juros de Mora sobre a Multa de Ofício
A matéria já se encontra pacificada no âmbito do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais através da Súmula abaixo reproduzida.
Súmula CARF nº 108
Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
Pedido de Realização de Perícia Contábil
No artigo 16, inciso IV do Decreto n° 70.235 de 6 de março de 1972, com redação dada pelo artigo 1° da Lei n° 8.748 de 9 de dezembro de 1993, estão os requisitos a serem cumpridos acerca das diligências e perícias que o impugnante pretende que sejam efetuadas, e as consequências pelo não atendimento de tais requisitos estão previstas no § 1º do referido dispositivo normativo.
Os Recorrentes tiveram todas as oportunidades, tanto na fase da ação fiscal como no curso do contencioso administrativo, para trazer os elementos suficientes e necessários para comprovar suas alegações não se justificando, no presente caso, a realização de pericia para suprir injustificada omissão probatória, especialmente de provas documentais que já poderiam ter sido juntadas aos autos.
Ademais, presentes os elementos de convicção necessários à solução da lide, uma vez que os documentos trazidos aos autos são suficientes para a formação da convicção deste julgador, de acordo com o artigo 29 do Decreto nº 70.235 de 1972, não se justifica o deferimento do pedido de pericia para constatações dos fatos alegados pelos Recorrentes.
Conclusão
Diante do exposto, vota-se em negar provimento aos recursos voluntários, nos termos do voto em epígrafe.
Débora Fófano dos Santos
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Nos casos de lancamento de oficio, aplica-se a multa de 75% sobre o imposto
nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, falta de declaracdo e nos de
declaragcdo inexata, quando ndo restar configurada situacdo dentre aquelas
previstas nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502 de 1964. N&o cabe a 6rgdo
administrativo apreciar arguicao de legalidade ou constitucionalidade de leis ou
atos normativos, prerrogativa esta reservada ao Poder Judiciario, sendo a
autoridade fiscal mera executora de leis e a atividade de lancamento vinculada
e obrigatdria, sob pena de responsabilidade funcional.

JUROS MORATORIOS SOBRE MULTA DE OFICIO. TAXA SELIC.
LEGALIDADE. SUMULA CARF N° 108.

Incidem juros moratorios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacéo e Custddia SELIC, sobre o valor correspondente & multa de oficio.

PEDIDO DE PERICIA. DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO.

Descabe a realizagdo de pericia relativamente & matéria cuja prova deveria ter
sido apresentada ja com a impugnacao. Procedimento de pericia ndo se afigura
como remédio processual destinado a suprir injustificada omissdo probatéria
daquele sobre o qual recai 0 6nus da prova.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento aos recursos voluntarios.

Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
Débora Féfano dos Santos - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes
Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu
Kushiyama, Débora Fofano dos Santos, Sdvio Saloméo de Almeida Nobrega, Marcelo Milton da
Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).

Relatério

Tratam-se de recursos voluntérios interpostos pelo interessado (fls. 815/840) e
pelas responsaveis solidarias Gisele Rossafa Mendes (fls. 757/803) e Juliana Rossafa Mendes
(fls. 843/889), contra decisdo da 3% Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento em Salvador (BA) de fls. 740/744, a qual julgou a impugnacdo improcedente,
mantendo o crédito formalizado no auto de infragdo — Imposto de Renda Pessoa Fisica, lavrado
em 20/12/2016 (fls. 578/591), acompanhado do Relatério Fiscal (fls. 502/537), do
Demonstrativo dos Recursos com Origem N&o Comprovada (fls. 539/577) e dos Termos de
Sujeicdo Passiva Solidaria (fls. 595/604 e 606/613), decorrente de procedimento fiscal com o
objetivo de verificar os ganhos de capital pelas alienagbes ocorridas nos anos-calendario de
2012, 2013 e 2014 e a Movimentagdo Financeira Incompativel com Rendimentos Declarados
pela pessoa fisica no ano-calendario 2012; posteriormente foi incluida a verificagdo da Atividade
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Rural nos anos-calendario 2013 e 2014. O presente processo se refere somente a verificacdo da
Movimentacdo Financeira Incompativel com Rendimentos Declarados pela pessoa fisica no ano-
calendario 2012.

Do Lancamento

O crédito tributario objeto do presente processo, no montante de R$ 5.404.676,40,
ja incluidos juros de mora (calculados até 12/2016) e multa proporcional (passivel de reducéao)
de 75%, refere-se a infracdo omissdo de rendimentos caracterizados por depdsitos bancarios de
origem ndo comprovada, no total de R$ 9.076.033,27, cujo montante é composto por: 50% dos
valores referentes as contas de titularidade conjunta com o conjuge Vilma Aparecida Rossafa
Mendes que apresenta declaragdo em separado; valores creditados em contas de titularidade
exclusiva do contribuinte e valores creditados em contas de titularidades das filhas Gisele
Rossafa Mendes e Juliana Rossafa Mendes, declaradas como dependentes na declaracdo de
ajuste anual (fls. 581/583).

Da Impugnacéao

Cientificados do langcamento em 23/12/2016 (AR de fls. 593, 605 e 615), o
contribuinte (fls. 665/686) e as responsaveis solidarias (fls. 618/656 e 694/732) apresentaram
impugnacdo em 19/1/2017, alegando em sintese, conforme resumo extraido do acérdao recorrido
(fls. 741/742):

Os argumentos do impugnante sdo, em sintese, 0s seguintes:

1. llegal a quebra do sigilo bancario sem autorizagdo judicial. Sobre a matéria j& houve
decisdo definitiva de mérito prolatada pelo Supremo Tribunal Federal em sede de
repercussdo geral anulando lancamento efetuado com quebra do sigilo bancério sem
autorizacdo da Justica (Recurso Extraordinério 389.808).

2. Depositos bancérios ndo se constituem em fato gerador do imposto de renda. Como
meros indicios, caberia ao Fisco investigar e demonstrar 0 nexo entre os depositos e a
disponibilidade econdmica ou juridica de renda pela variacdo patrimonial. A matéria ja
foi objeto da Simula 182 do extinto Tribunal Federal de Recursos, que julgou ilegal o
arbitramento de rendimentos omitidos com base em meros depoésitos bancarios. Nao
houve assim prova do fato gerador do tributo.

3. Néo foi obedecido o prazo de 120 dias para a execugdo do mandado de procedimento
fiscal.

4. O auto de infragdo inclui objetos distintos, violando o disposto no art. 9° do Decreto
n° 70.235/72, pois inclui o tributo e a penalidade.

5. Ndo houve dolo ou fraude que justificasse a multa de 75%.
6. A multa de 75% é exagerada e confiscatéria e por isso inconstitucional.

7. Incabivel a aplicacdo de juros de mora sobre a multa de oficio, por falta de previsdo
legal, uma vez que a multa ndo é parcela integrante do crédito tributario.

Requer a realizagdo de diligéncia contabil e indica nome de perito para estabelecer se a
sua movimentagdo financeira em 2012 resultou em acréscimo patrimonial.

As filhas do contribuinte, Gisele Rossafa Mendes e Juliana Rossafa Mendes, contestam
individualmente a sua inscricio como responsaveis solidarias, argumentando, em
sintese, que ndo ficou comprovado 0 seu interesse comum com a pratica do fato
gerador, pois as suas contas bancérias sdo individuais e ndo sofreram qualquer
interferéncia em sua movimentagdo por parte do contribuinte autuado, como ficou
demonstrado nos autos. Ferido também o principio da capacidade contributiva, pois
estdo sendo responsabilizadas por um crédito tributario em muito superior aos
rendimentos que supostamente omitiram.
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Da Decisdo da DRJ

Quando da apreciacdo do caso, em sessdo de 3 de maio de 2017, a 3% Turma da
DRJ em Salvador (BA) julgou a impugnacdo improcedente, mantendo o crédito tributario,
conforme ementa do acorddo n® 15-42.458 - 32 Turma da DRJ/SDR, abaixo reproduzida (fl.
740):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF
Ano-calendario: 2012
DEPOSITOS BANCARIOS. PROVAS.

Consideram-se rendimentos tributaveis omitidos os depésitos de origem nédo
comprovada.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Do Recurso Voluntéario

Devidamente cientificados da decisdo da DRJ em 12/5/2017 (AR de fls. 749/754),
o contribuinte (fls. 815/840) e as responsaveis solidarias Gisele Rossafa Mendes (fls. 757/803) e
Juliana Rossafa Mendes (fls. 843/889) interpuseram recurso voluntario em 30/5/2017,
apresentando como novos argumentos as alegacdo de nulidade do acérddo por cerceamento do
direito de defesa por falta de pericia técnica; da necessidade de novo lancamento tributario em
face das responsaveis solidarias na condicdo de contribuintes em relacdo aos valores referentes
aos depositos de origem ndo comprovada, devendo tais valores serem expurgados do langcamento
tributério formalizado em face do Recorrente e da nulidade do lancamento tributario em razéo da
inconstitucionalidade do artigo 42 da Lei n® 9.430 de 1996, replicando as razbes das
impugnagdes em seu inteiro teor.

Os presentes recursos compuseram lote sorteado para esta relatora em sessdo
publica.

E o relatério.

Voto

Conselheira Débora F6fano dos Santos, Relatora.

Os recursos voluntarios sdo tempestivos e preenchem o0s requisitos de
admissibilidade, razéo pela qual devem ser conhecidos.

l. Das Nulidades

Os Recorrentes alegam que deve ser decretada a nulidade do acérdéo, haja vista
os julgadores, em flagrante desrespeito a Constituicdo Federal, suprimiram a elaboracdo de
pericia técnica devidamente requerida na impugnacdo, cerceando assim o pleno exercicio ao
direito de defesa e do contraditorio.

O acorddo recorrido ndo merece reparo, ndo se Vvislumbrando nenhum
cerceamento de defesa do contribuinte, conforme se vera a seguir.

No dmbito do processo administrativo fiscal séo tidos como nulos os atos lavrados
por pessoa incompetente ou com pretericdo do direito de defesa, nos termos do artigo 59 do
Decreto n° 70.235 de 1972:
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Art. 59. Séo nulos:
| - 0s atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisBes proferidos por autoridade incompetente ou com pretericdo
do direito de defesa.

()

Esclareca-se que a atividade de langcamento é vinculada e obrigatoria, devendo a
autoridade fiscal agir conforme estabelece a lei, sob pena de responsabilidade funcional, nos
termos do artigo 142 do Cddigo Tributario Nacional (CTN):

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o crédito
tributario pelo langcamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a
verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacéo correspondente, determinar a matéria

tributavel, calcular o0 montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo
caso, propor a aplicacdo da penalidade cabivel.

Pargrafo Gnico. A atividade administrativa de lancamento € vinculada e obrigatéria,
sob pena de responsabilidade funcional.

De acordo com o disposto no artigo 10 do Decreto n® 70.235 de 6 de margo de
1972, sdo 0s seguintes os requisitos do auto de infracéo:

Art. 10. O auto de infracdo serd lavrado por servidor competente, no local da verificagdo
da falta, e contera obrigatoriamente:

I - a qualificacdo do autuado;

Il - o local, a data e a hora da lavratura;

111 - a descricéo do fato;

IV - a disposicdo legal infringida e a penalidade aplicavel;

V - a determinacdo da exigéncia e a intimagdo para cumpri-la ou impugna-la no prazo
de trinta dias;

VI - a assinatura do autuante e a indicacdo de seu cargo ou funcdo e o nimero de
matricula.

Para serem considerados nulos os atos, termos e a decisdo tém que ter sido
lavrados por pessoa incompetente ou violar a ampla defesa do contribuinte. Ademais, a violagédo
a ampla defesa deve sempre ser comprovada, ou ao menos existir fortes indicios do prejuizo
sofrido pelo contribuinte. No presente caso, o auto de infracdo foi lavrado por autoridade
competente (Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil), estdo presentes 0s requisitos exigidos
nas normas pertinentes ao processo administrativo fiscal e contra os quais o contribuinte pbde
exercer o contraditorio e a ampla defesa.

Também ndo houve qualquer cerceamento do direito de defesa, posto que a
materia esta sendo rediscutida nos presentes recursos pelo contribuinte e pelas responsaveis
solidarias, ndo havendo que se falar ainda em supressao de instancias.

Da leitura do Relatorio Fiscal e do acorddo da DRJ ndo merecem prosperar as
alegacOes dos Recorrentes. O auto de infracdo e seu relatério fiscal foram lavrados em
consonancia com o artigo 142 do CTN e tanto estes quanto o acérdédo recorrido foram lavrados
por autoridade competente e sem preteri¢do do direito de defesa.

O Relatorio Fiscal detalha minuciosamente os fatos ocorridos durante a agédo
fiscal e que culminaram com o auto de infracdo ora combatido. Verifica-se que foram inimeras
as intimagdes expedidas ao contribuinte solicitando documentos e esclarecimentos, que se
manteve inerte.



FI. 6 do Ac6rddo n.° 2201-006.232 - 22 Sejul/22 Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 15868.720095/2016-24

Nas impugnacbes o contribuinte e as responsaveis solidarias requereram a
realizacdo de pericia contabil, sob o argumento de que a mesma comprovaria que os valores
movimentados na conta corrente do recorrente eram oriundos de empréstimos bancéarios, ndo se
tratando de renda capaz de ensejar a tributacdo do IRPF.

A autoridade julgadora de primeira instancia, assim se pronunciou sobre 0 assunto
(fls. 743):

A pericia requerida pelo autuado deve ser recusada, pois ndo cabe no presente
procedimento investigar a variacdo patrimonial omitida, mas sim ao contribuinte
comprovar a origem dos depdsitos em suas contas bancarias.

A infragdo de omisséo de rendimentos caracterizada por valores creditados nas
contas de titularidade da contribuinte, decorreu do fato de, regularmente intimada, nao ter
comprovado mediante documentacdo habil e id6énea, a origem dos recursos utilizados nessas
operacdes. Tal disposicdo estd expressa no artigo 42 da Lei n® 9.430 de 27 de dezembro de 1996:

Depésitos Bancarios

Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de rendimento os valores
creditados em conta de depésito ou de investimento mantida junto a instituicdo
financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentacéo habil e iddnea, a origem dos recursos
utilizados nessas operacdes.

§ 1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido serd considerado auferido ou
recebido no més do crédito efetuado pela instituicdo financeira.

§2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo houverem sido
computados na base de calculo dos impostos e contribui¢des a que estiverem sujeitos,
submeter-se-80 as normas de tributacdo especificas, previstas na legislagdo vigente a
época em que auferidos ou recebidos.

§ 3° Para efeito de determinagdo da receita omitida, os créditos serdo analisados
individualizadamente, observado que ndo serdo considerados:

| - os decorrentes de transferéncias de outras contas da propria pessoa fisica ou juridica;

Il - no caso de pessoa fisica, sem prejuizo do disposto no inciso anterior, os de valor
individual igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), desde que o seu somatério, dentro
do ano-calendéario, ndo ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais). (Vide
Medida Proviséria n°® 1.563-7, de 1997) (Vide Lei n°9.481, de 1997)

8§ 4° Tratando-se de pessoa fisica, 0s rendimentos omitidos serdo tributados no més em
que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente a época em que
tenha sido efetuado o crédito pela institui¢do financeira.

§ 5° Quando provado que os valores creditados na conta de depésito ou de investimento
pertencem a terceiro, evidenciando interposicdo de pessoa, a determinacdo dos
rendimentos ou receitas sera efetuada em relagdo ao terceiro, na condi¢do de efetivo
titular da conta de depdsito ou de investimento. (Redacdo dada pela Lei n® 10.637, de
2002)
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§ 6° Na hipotese de contas de depdsito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja
declaracdo de rendimentos ou de informacdes dos titulares tenham sido apresentadas em
separado, e ndo havendo comprovacdo da origem dos recursos nos termos deste artigo,
o valor dos rendimentos ou receitas serd imputado a cada titular mediante divisdo entre
o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares. (Redacéo dada pela Lei
n® 10.637, de 2002)

Pertinente deixar consignado que a Lei n° 9.430 de 1996 revogou o § 5° do artigo
6° da Lei n° 8.021 de 12 de abril de 1990, abaixo reproduzido, que exigia a prévia demonstracdo
de sinais exteriores de riqueza pelo agente fiscal para o lancamento de oficio com base na renda
presumida decorrente de depdsitos ou aplicagdes realizadas junto a instituicbes financeiras:

Art. 6° O langamento de oficio, além dos casos ja especificados em lei, far-se-a

arbitrando-se os rendimentos com base na renda presumida, mediante utilizacdo dos
sinais exteriores de riqueza.

()

§ 5° O arbitramento podera ainda ser efetuado com base em depdsitos ou aplicacdes
realizadas junto a instituicBes financeiras, quando o contribuinte ndo comprovar a
origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

()

Com o advento do artigo 42 da Lei n® 9.430 de 1996, o agente fazendéario ficou
dispensado de demonstrar, a partir dos fatos geradores do ano de 1997, a existéncia de sinais
exteriores de riqueza ou acréscimo patrimonial incompativel com os rendimentos declarados
pelo contribuinte. Os extratos bancarios possuem forca probatéria, recaindo o dnus de comprovar
a origem dos depositos sobre o contribuinte, por meio de documentagdo habil e idénea, sob pena
de presumir-se rendimentos tributaveis omitidos em seu nome. Nessa linha de entendimento, o
enunciado sumulado n° 26 deste Tribunal Administrativo:

Sumula CARF n° 26:

A presuncéo estabelecida no art. 42 da Lei n® 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o
consumo da renda representada pelos depdsitos bancarios sem origem comprovada.

Do exposto, por definicdo legal, a omissédo de rendimentos caracterizada por
valores creditados em conta de depésito ou de investimento mantida junto a instituicdo
financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado, nao
comprove, mediante documentacdo habil e idénea, a origem dos recursos utilizados nessas
operacdes constitui-se em fato gerador do imposto de renda, nos termos do disposto no artigo 43
da Lei n®5.172 de 25 de outubro de 1966 (Cddigo Tributario Nacional)*.

1 Art. 43. O imposto, de competéncia da Unio, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato
gerador a aquisi¢do da disponibilidade econémica ou juridica:

I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinagdo de ambos;

Il - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais ndo compreendidos no inciso
anterior.

§ 1° A incidéncia do imposto independe da denominacdo da receita ou do rendimento, da localizagdo, condicdo
juridica ou nacionalidade da fonte, da origem e da forma de percep¢do. (Incluido pela Lcp n° 104, de 2001)

8§ 2° Na hipotese de receita ou de rendimento oriundos do exterior, a lei estabelecerd as condi¢es e 0 momento em
que se dara sua disponibilidade, para fins de incidéncia do imposto referido neste artigo. (Incluido pela Lcp n° 104,
de 2001)
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Logo, ndo ha qualquer ilegalidade a utilizacdo de valores depositados em conta do
contribuinte fiscalizado, quando regularmente intimado, deixa de comprovar a origem de tais
recursos. Nos termos do § 3° do artigo 42 da Lei n° 9.430 de 1996, é dnus do contribuinte para
elidir a tributagdo, a comprovacdo individualizada, mediante documentacdo habil e id6nea, da
origem dos recursos depositados nas contas.

A presuncdo de omissdo de rendimentos por depositos bancarios de origem nédo
comprovada pode ser elidida com a comprovacdo, pelo contribuinte, da origem dos recursos
depositados nas contas correntes mediante documentagdo habil e idénea, o que ndo aconteceu no
presente caso.

O artigo 15 do Decreto n° 70.235 de 1972° determina que a impugnagdo deve estar
acompanhada de toda a documentacdo em que se fundamentar. Deste modo, cabia aos
Recorrentes comprovar a origem dos recursos depositados na(s) sua(s) conta(s) bancaria(s)
durante a acdo fiscal, ou quando da apresentacdo de sua impugnagdo ou recurso, pois o crédito
em seu favor é incontestavel. Deveriam também té-la feito de forma individualizada, apontando
a correspondéncia de datas e valores constantes da movimentacao bancaria com os documentos
apresentados, o que ndo foi feito.

Nesse sentido, ndo prosperam as alegacGes dos Recorrentes ndo havendo que se
cogitar da nulidade do langamento e do acérdao recorrido.

Valores referentes aos Depositos de Origem ndo Comprovada nas Contas Bancarias das
Responséaveis Solidarias

Sobre esta questdo assim se manifestou a autoridade julgadora de primeira
instancia (fl. 743):

De acordo com o art. 124, I, do Cddigo Tributario Nacional, sdo responsaveis solidarios
“as pessoas que tenham interesse comum na situagdo que constitua o fato gerador da
obrigagdo principal”. O lancamento se refere a rendimentos apurados com base em
depdsitos de origem ndo comprovada. O responsavel pelo tributo é o titular das contas
bancarias. Como os rendimentos ndo tiveram a sua origem comprovada, ndo é possivel
estabelecer se titulares diversos de contas diversas tém interesse comum no fato
gerador. O autuante enumera depdsitos e empréstimos rurais que indicariam vinculo
entre o contribuinte e as contas das suas dependentes, mas estas opera¢fes nao incluem,
evidentemente, os depdsitos de origem ndo comprovada. A presuncdo legal neste caso
permite apenas estabelecer os rendimentos omitidos dos dependentes, tributaveis na
declaracdo do responsavel. A relacdo de dependéncia permite concluir que ha interesse
comum entre o contribuinte autuado e os rendimentos dos dependentes, mas ndo o
interesse comum dos dependentes com relacéo aos demais rendimentos do contribuinte.
Cabe, assim, limitar a responsabilidade solidaria das filhas do contribuinte ao imposto
apurado com base nos rendimentos atribuiveis a cada uma delas, como abaixo
demonstrado, mais acréscimos legais:

: Lotk Depdsitos de origem [mposto
Responsdveis soliddrios nilo comprovada 27,5%
IGisele Rossala Mendes 1.477.212,31 406233 39
Huliana Fossafa Mendes 60.000,00 16.500,00)

Os Recorrentes alegam que a decisdo recorrida reconheceu que a
responsabilidade de Juliana Rossafa Mendes e Gisele Rossafa Mendes deve se limitar aos
depdsitos de origem ndo comprovada em suas contas bancarias, ou seja, as responsaveis

2 Art. 15. A impugnacdo, formalizada por escrito e instruida com os documentos em que se fundamentar, sera
apresentada ao 0rgdo preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que for feita a intimacéo da exigéncia.
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solidarias ndo devem responder ilimitadamente pelos fatos geradores praticados pelo
contribuinte Manoel Mansur Mendes, ou seja, foi reconhecido que as responsaveis solidarias
praticaram o fato gerador do imposto de renda e por isso devem responder como contribuintes do
crédito tributario. Nesse sentido, os valores referentes aos depdsitos de origem ndo comprovada,
oriundos das contas bancarias de Juliana Rossafa Mendes e Gisele Rossafa Mendes, devem ser
expurgados do presente langamento tributério.

Nos termos do disposto no artigo 35 da Lei n°® 9.250 de 26 de dezembro de 1995,
podem ser considerados como dependentes para fins de imposto de renda:
Art. 35. Para efeito do disposto nos arts. 4°, inciso 111, e 8°, inciso I, alinea ¢, poderdo
ser considerados como dependentes:
| - 0 cOnjuge;
I - 0o companheiro ou a companheira, desde que haja vida em comum por mais de cinco
anos, ou por periodo menor se da unido resultou filho;

I11 - a filha, o filho, a enteada ou o enteado, até 21 anos, ou de qualquer idade quando
incapacitado fisica ou mentalmente para o trabalho;

IV - 0 menor pobre, até 21 anos, que o contribuinte crie e eduque e do qual detenha a
guarda judicial,

V - 0 irmdo, 0 neto ou o bhisneto, sem arrimo dos pais, até 21 anos, desde que o
contribuinte detenha a guarda judicial, ou de qualquer idade quando incapacitado fisica
ou mentalmente para o trabalho;

VI - 0s pais, 0s avés ou 0s bisavos, desde que ndo aufiram rendimentos, tributaveis ou
ndo, superiores ao limite de isencdo mensal;

VII - o absolutamente incapaz, do qual o contribuinte seja tutor ou curador.

8§ 1° Os dependentes a que se referem os incisos Il e V deste artigo poderéo ser assim
considerados quando maiores até 24 anos de idade, se ainda estiverem cursando
estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de segundo grau.

§ 2° Os dependentes comuns poderdo, opcionalmente, ser considerados por qualquer um
dos conjuges.

§ 3° No caso de filhos de pais separados, poderdo ser considerados dependentes os que
ficarem sob a guarda do contribuinte, em cumprimento de decisdo judicial ou acordo
homologado judicialmente.

§ 4° E vedada a deducdo concomitante do montante referente a um mesmo dependente,
na determinacdo da base de célculo do imposto, por mais de um contribuinte.

§ 5° Sem prejuizo do disposto no inciso IX do paragrafo Gnico do art. 3°da Lei
n®10.741, de 1° de outubro de 2003, a pessoa com deficiéncia, ou o contribuinte que
tenha dependente nessa condicéo, tem preferéncia na restituicdo referida no inciso 111 do
art. 4°e na alinea “c”do inciso Il do art. 8° (Incluido pela Lei n° 13.146, de
2015) (Vigéncia)

O fato de os dependentes receberem no ano-calendario rendimentos, tributaveis ou
ndo, ndo descaracteriza essa condi¢do, desde que os rendimentos sejam informados pelo
declarante de acordo com a sua natureza. Portanto, a inclusdo de dependente que receba
rendimentos tributaveis sujeitos ao ajuste anual, de qualquer valor, obriga a que sejam incluidos
tais rendimentos na declaragdo de ajuste anual do declarante.

No caso concreto foi op¢do do contribuinte a apresentacdo de declaracdo com a
inclusdo das filhas como dependentes. Acrescente-se que, de acordo com atos normativos
vigentes na época da entrega da declaracdo de ajuste anual do Exercicio de 2013, Ano
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Calendario de 2012° a escolha da forma de tributacdo é uma opcéo do contribuinte, a qual se
torna definitiva com a entrega da mesma. Deste modo, ndo é permitida a retificacdo da
declaracdo de rendimentos visando a troca de opcao por outra forma de tributacéo, apds 30 de
abril de 2014.

Assim, constatada a omissao de rendimentos auferidos por dependente, impde-se
sua tributacdo, juntamente com os rendimentos auferidos pelo contribuinte titular da declaracéo
de ajuste anual. Todavia, se for comprovado que o rendimento reputado omitido foi oferecido a
tributacdo pelo dependente, que apresentou declaracdo de ajuste anual em separado, dentro do
prazo e regularmente processada, ai sim impde-se o cancelamento da infracdo de omissao de
rendimentos, bem como a excluséo da correspondente deducdo da base de calculo do imposto, da
cota correspondente a esse dependente.

Logo, ndo ha como ser acatado o pedido dos Recorrentes.

Nulidade do Auto de Infracdo em razdo da violacdo do sigilo bancario sem amparo em
deciséo judicial

Os Recorrentes questionam a legalidade e constitucionalidade da quebra de seu
sigilo bancério. Sobre o tema, importante esclarecer que, antes da obtencdo dos extratos
bancéarios diretamente através das instituicdes financeiras que deram origem a movimentagédo
financeira, assim como comprovar a origem dos recursos depositados nas contas bancarias, a
autoridade fiscal intimou o contribuinte para apresentar os seus extratos bancarios®, ndo tendo o
mesmo atendido tal solicitacdo.

Neste sentido, a alegacdo de que houve a irregular quebra de seu sigilo bancério,
em razdo da Lei complementar n° 105 de 2001 n&o merece prosperar. Quando o contribuinte ndo
apresenta 0s seus extratos bancarios, é permitida a requisicdo de informacBes financeiras
diretamente as instituicdes, como procedeu a fiscalizacdo, nos termos do artigo 6° da Lei
Complementar n° 105 de 2001° e do artigo 11, § 3°, da Lei n® 9.311 de 1996 (com redacdo dada
pela Lei n® 10.174 de 2001)°.

¥ Instrugdo Normativa SRF n° 15, de 6 de fevereiro de 2001, artigo 57; Instrugdo Normativa RFB n° 1.333, de 18 de
fevereiro de 2013, com alteracdo pela IN RFB n° 1.347 de 16 de abril de 2013, artigo 7°, § 3°.

* Os extratos bancérios de contas correntes foram solicitados através do Termo de Intimag&o n® 104/2006, lavrado
em 21/2/2006, com prazo de 20 (vinte) dias pra atendimento (fls. 7/9, 20/23), cuja ciéncia ocorreu em 10/3/2006,
por via postal (AR fl. 23).

Por intermédio do Termo de Prorrogacdo de Prazo, cientificado o contribuinte em 17/3/2006, foi concedida
prorrogacdo de prazo para entrega documentos do termo de Intimagdo Fiscal 00611000-2006-00016-4, até 16 de
abril de 2006 (fl. 24).

> LEI COMPLEMENTAR N° 105, DE 10 DE JANEIRO DE 2001. Dispde sobre o sigilo das operagdes de
institui¢des financeiras e da outras providéncias.

Art. 6° As autoridades e os agentes fiscais tributarios da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios
somente poderdo examinar documentos, livros e registros de institui¢cfes financeiras, inclusive os referentes a contas
de depositos e aplicagdes financeiras, quando houver processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em
curso e tais exames sejam considerados indispensaveis pela autoridade administrativa competente.

Pardgrafo Unico. O resultado dos exames, as informacfes e os documentos a que se refere este artigo serdo
conservados em sigilo, observada a legislacao tributaria.

® LEI N° 9.311, DE 24 DE OUTUBRO DE 1996. Institui a Contribuicdo Proviséria sobre Movimentagdo ou
Transmissdo de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira — CPMF, e da outras providéncias.

Art. 11. Compete a Secretaria da Receita Federal a administracdo da contribuicdo, incluidas as atividades de
tributacdo, fiscalizag&o e arrecadagéo.

()
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Com base nos extratos enviados pelas instituicbes financeiras, 0s quais
representam prova concreta dos depdsitos nas contas bancérias, a autoridade fiscal langou méo
da presuncdo legal contida no artigo 42 da Lei n°® 9.430 de 1996 para efetuar o presente
langamento.

A autuacdo fiscal foi pautada na lei, ndo havendo que se falar em extrapolacéo da
autorizacdo permitida ao Fisco. Contudo, se a lei deixou de observar, em alguma medida, os
pressupostos constitucionais que autorizam o acesso a dados protegidos pelo sigilo bancério, a
discussdo escapa a competéncia dos 6rgdos julgadores administrativos.

Tais argumentos ndo sdo oponiveis na esfera administrativa, ndo so pelo
estabelecido no caput do artigo 26-A do Decreto n® 70.235 de 1972’, como também no
enunciado da Sumula n° 2 deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF):

Stimula CARF n° 2:

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributéria.

O STF ja julgou a legalidade e constitucionalidade dos dispositivos acima

transcritos, conforme decisdo proferida nos autos do processo paradigma n°® RE 601314,

transitada em julgado no dia 11/10/2016, em que foi fixada a seguinte tese em repercusséo geral
(tema 225):

I - O art. 6° da Lei Complementar 105/01 ndo ofende o direito ao sigilo bancario, pois

realiza a igualdade em relagdo aos cidaddos, por meio do principio da capacidade

contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo
da esfera bancaria para a fiscal,

Il - A Lei 10.174/01 ndo atrai a aplicagdo do principio da irretroatividade das leis
tributarias, tendo em vista o carater instrumental da norma, nos termos do artigo 144, §
1°, do CTN.

Nesse sentido, ndo prosperam as alegacdes de inconstitucionalidade levantadas
pelo Recorrente e pelas responsaveis solidarias sobre a obtencdo de informacdes bancarias
diretamente junto as institui¢des financeiras com base na Lei Complementar n°® 105 de 2001.

Portanto, ndo merece acolhida a alegacao de nulidade do auto de infracéo.

Extincdo do procedimento fiscal em decorréncia do lapso temporal de 120 dias para
concluséao

Quanto a alegacdo de extingdo do procedimento fiscal em decorréncia do lapso
temporal de 120 dias para conclusdo, pertinente ressaltar que a Portaria RFB n° 1687 de 17 de
setembro de 2014, vigente a época dos fatos, dispunha sobre o planejamento das atividades
fiscais e estabelece normas para a execucdo de procedimentos fiscais relativos ao controle

§ 3° A Secretaria da Receita Federal resguardara, na forma da legislacdo aplicAvel a matéria, o sigilo das
informacdes prestadas, facultada sua utilizacdo para instaurar procedimento administrativo tendente a verificar a
existéncia de crédito tributario relativo a impostos e contribuicdes e para lancamento, no ambito do procedimento
fiscal, do crédito tributério porventura existente, observado o disposto no art. 42 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro
de 1996, e alteracdes posteriores. (Redagdo dada pela Lei n® 10.174, de 2001)

" Art. 26-A. No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos 6rgéos de julgamento afastar a aplicacéo
ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
(Redagdo dada pela Lei n® 11.941, de 2009)

® Foi revogada pela Portaria RFB n° 6478 de 29 de dezembro de 2017.
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aduaneiro do comércio exterior e aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil, estabelecendo em seu artigo 11 que:
Art. 11. Os procedimentos fiscais deverdo ser executados nos seguintes prazos de
duracéo:
I - cento e vinte dias, no caso de procedimento de fiscalizacao;
Il - sessenta dias, no caso de procedimento fiscal de diligéncia.

§ 1° Os prazos de que trata o caput poderdo ser prorrogados até a efetiva
conclusédo do procedimento fiscal e serdo continuos, excluindo-se na sua contagem
o dia do inicio e incluindo-se o do vencimento, nos termos do art. 5° do Decreto n°
70.235, de 1972. (grifos nossos)

§ 2° Para fins de controle administrativo, a contagem do prazo do procedimento de
fiscalizaco far-se-a a partir da data da emissédo do TDPF, salvo nos casos de emisséo de
TDPF-E, nos quais a contagem far-se-a a partir da data de inicio do procedimento fiscal.

Art. 12. O procedimento fiscal se extingue pela sua conclusdo, registrado em termo
proprio, com a ciéncia do sujeito passivo. (grifos nossos)

De acordo com o § 1° o prazo estabelecido no caput sdo prorrogados até a
conclusdo do procedimento fiscal, que se extingue, pela sua conclusdo, registrado em termo
proprio, com ciéncia ao contribuinte, nos termos do artigo 12, acima reproduzido.

Ademais as questdes acerca de possiveis irregularidades na emissdo do Termo de
Distribui¢do do Procedimento Fiscal (TDPF) ndo tornam nulo o procedimento fiscal em questéo,
por se tratar 0 mesmo de um instrumento interno de planejamento e controle das atividades e
procedimentos fiscais.

Assim sendo, ndo assiste razdo aos Recorrentes.
Exigéncia de crédito tributario formalizado em um Unico auto de infracdo

Descabida também a alegacdo dos Recorrentes de que houve ofensa ao artigo 9°
do Decreto n® 70.235 de 1972, que veda o langamento de tributos e penalidades em um mesmo
instrumento, uma vez que, 0s presentes autos tratam exclusivamente da infracdo de omissdo de
rendimentos (fl. 594):

O presente procedimento fiscal teve por objetivo, inicial, verificar os Ganhos de Capital
pelas alienagbes ocorridas nos anos-calendério 2012, 2013 e 2014 e a Movimentacao
Financeira Incompativel com Rendimentos Declarados pela pessoa fisica no ano-
calendéario 2012; posteriormente foi incluida a verificacdo da Atividade Rural nos anos-
calendario 2013 e 2014.

Neste relatério fiscal tratamos da verificacdo da Atividade Rural nos anos-calendario
2013 e 2014. (grifos originais)

Pertinente ressaltar que ndo houve langcamento de penalidade isolada, uma vez que
em decorréncia do langcamento de oficio, foi aplicada a multa estabelecida no artigo 44, inciso |
da Lei n°® 9.430 de 27 de dezembro de 1996, sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de
declaragéo inexata em razdo diferenca de imposto.

De todo exposto, rejeita-se as argui¢des de nulidade.
1. Das Penalidades
Da Multa de Oficio de 75%
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Os Recorrentes alegam que a multa de oficio no percentual de 75% sobre o
imposto devido é descabida e confiscatoria.

A exigéncia da multa sobre o imposto apurado no langamento, nos casos de
langamento de oficio, encontra-se prevista no artigo 44, I, da Lei n® 9.430 de 1996:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas: (Vide
Lei n®10.892, de 2004) (Redacdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracéo e
nos de declaracéo inexata; (Vide Lei n°® 10.892, de 2004) (Redagdo dada pela Lei n°
11.488, de 2007)

()

§ 1° O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo sera duplicado
nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964,
independentemente  de  outras penalidades administrativas ou  criminais
cabiveis. (Redacdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

()

A autoridade lancadora, por exercer atividade vinculada, ndo tem o poder de
dispensar, deixar de aplicar ou alterar o percentual a exigéncia da multa de oficio, nos casos de
lancamento de oficio. De modo semelhante, os membros das turmas de julgamento
administrativo ndo tém competéncia para se manifestar acerca da constitucionalidade e
legalidade das normas regularmente editadas segundo o processo legislativo estabelecido, tarefa
essa reservada constitucionalmente ao Poder Judiciario. Ressalte-se que a matéria encontra-se
sumulada (Suimula CARF n° 2), a seguir reproduzida e, por conseguinte, de observancia
obrigatoria pelos membros deste Conselho Administrativo, nos termos do artigo 72 do RICARF.
Assim dispde a referida sumula:

Slimula CARF n° 2

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributéria.

Portanto, ndo ha como ser reconhecido o pedido dos Recorrentes no sentido de
afastar a imposicdo da multa de oficio.

Juros de Mora sobre a Multa de Oficio
A matéria j& se encontra pacificada no ambito do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais através da Sumula abaixo reproduzida.
Stmula CARF n° 108

Incidem juros moratérios, calculados & taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacdo e Custédia - SELIC, sobre o valor correspondente & multa de
oficio. (Vinculante, conforme Portaria ME n° 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

I11.  Pedido de Realizacé@o de Pericia Contabil

No artigo 16, inciso IV do Decreto n° 70.235 de 6 de marco de 1972°, com
redacdo dada pelo artigo 1° da Lei n° 8.748 de 9 de dezembro de 1993, estdo os requisitos a

% Art. 16. A impugnacfo mencionara:

()

IV - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos 0s motivos que as justifiquem,
com a formulagdo dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de pericia, 0 nome, 0
endereco e a qualificacéo profissional do seu perito. (Redacdo dada pela Lei n° 8.748, de 1993)


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.892.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.892.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11488.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.892.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11488.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11488.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4502.htm#art71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11488.htm#art14
http://idg.carf.fazenda.gov.br/noticias/2019/arquivos-e-imagens/portaria-me-129-sumulas_efeito-vinculante.pdf
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serem cumpridos acerca das diligéncias e pericias que 0 impugnante pretende que sejam
efetuadas, e as consequéncias pelo ndo atendimento de tais requisitos estéo previstas no § 1° do
referido dispositivo normativo.

Os Recorrentes tiveram todas as oportunidades, tanto na fase da acdo fiscal como
no curso do contencioso administrativo, para trazer os elementos suficientes e necessarios para
comprovar suas alegagdes ndo se justificando, no presente caso, a realizagdo de pericia para
suprir injustificada omiss@o probatoria, especialmente de provas documentais que ja poderiam
ter sido juntadas aos autos.

Ademais, presentes 0s elementos de convic¢do necessarios a solugédo da lide, uma
vez que os documentos trazidos aos autos séo suficientes para a formacdo da convicgdo deste
julgador, de acordo com o artigo 29 do Decreto n° 70.235 de 1972, ndo se justifica o deferimento
do pedido de pericia para constatacfes dos fatos alegados pelos Recorrentes.

Concluséao

Diante do exposto, vota-se em negar provimento aos recursos voluntarios, nos
termos do voto em epigrafe.

Débora Féfano dos Santos

()

§ 1° Considerar-se-a ndo formulado o pedido de diligéncia ou pericia que deixar de atender aos requisitos previstos
no inciso IV do art. 16. (Redacdo dada pela Lei n® 8.748, de 1993)

()

§ 4° A prova documental seré apresentada na impugnacéo, precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro
momento processual, a menos que: (Redacdo dada pela Lei n® 9.532, de 1997) (Produgdo de efeito)

a) figue demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por motivo de for¢a maior; (Redagdo dada
pela Lei n® 9.532, de 1997) (Producdo de efeito)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Redagdo dada pela Lei n®9.532, de 1997) (Producéo de efeito)

c) destine-se a contrapor fatos ou razBes posteriormente trazidas aos autos. (Redacdo dada pela Lei n® 9.532, de
1997) (Producdo de efeito)

§ 5° A juntada de documentos ap6s a impugnacdo devera ser requerida a autoridade julgadora, mediante peticdo em
que se demonstre, com fundamentos, a ocorréncia de uma das condi¢des previstas nas alineas do paragrafo anterior.
(Redag8o dada pela Lei n® 9.532, de 1997) (Producdo de efeito)

()



